
MINTITA DO TERMO DE FOIIIENI'O
Chamamerto Público C1\l DC.VBH N' 0l/2

REGISTRADO
ç,srêncb ds Parce::tt/SirlÀSAC/PaH

ãuuicar.io no DoM -Cq lJ-t'J2oE'
Termo de Fomento N'
PROCESSO N" 01.037.579/23-06
lnstrumento Jurídico: I m
TERMO DE FOMENTO Qt]E ENTRE SI CELEBRA,M O NIUNICÍPIO DE BEI-o HORIZONTE
E Á ORGÀNIZÀÇÃO DÀ SOCIEDADE CIVIL INSTITUTO HAHAHÂ, OBJETIVANDO A
EXECUÇÃO DE .{ÇÔES RELATIVAS AO PROJETO *HAHAHA + ACESSO*.

O Municipio dc Bclo Horizonte. inscrito no CNPJ n' 18.715.31t3/0001-40, com ssdc na Âr'. Al'onso Pcna.

n' 1212. Bairro ('enffo. ncstc alo represcntâdo pelo (a) Secretário (a) Municipal tlc Rosilenc Cr.istüta

Rocha, ADMINISTRADOR PÚBLIC O da prcscntc parceÍia, doravante dcnonrinado MUNICIPIO.
prcscntc o Prcsidcntc do Consclho Municipal dos Dircitos da Criança c do Adolcsccntc - CMDCÂ,'UII^ c

a Organização da Sociedade Civil INSTITUTO HÀHAHA. CNPJ n' 16.911.508/0001-81. situada na

Rua Estrela do Sul. n" l2ó, tsairro: Santa Teresa. neste ato representada por [iliseu Custôdio. titular do

CPF n' 794.566.856-91 e RG n" MG 5.880.912, doÍavante denominada. O S.C ' e rmbos en1 conjrnlto

dcnominados PARCEIROS, sujcitando-sc. no que coubcr. âos teÍmos da Lci Complcnlcntar n" l0l. dc 04

de maio de 2000, Lei n'll.0l9, de 3l de julhode 2014. Decreto Municipal n" 16.746,de l0 de outubro

de 2017. Lci de Dirctrizes Orçamcntárias vigentc, c dcmais normas quc rcgularnentanr a cspécic. ctn

conformidadc com o Plano dc Trabalho deste instrumcnto. RESOLVEM cclebrar o Prcscntc Tcrnro de

Fonlento.

CLÁUSULA PRÍMEIRA _ DO OBJETO

- o presente Termo de Fomento tem por objeto a íormalização da relação de parceria, cm rcgimc dc

mútua cooperação mtre o MUNICÍPIO e a O.S.C., para a consecução de Írnalidades de intcresse público

e reciprocô, mediante a execução do Projeto'HAHAHA + Acesso" de relevância pública e social

definido no Plano de Trabalho, que rubricado pelas paíes, integm o presente instrumento'

CLÁUSULA SEGUNDA _ DAS OBRIGAÇÔES DOS PARCEIROS

2 - Como forma mútuâ de coopcÍação na exccução do objeto do Tcrmo dc Fomcnto, compromctcm-sc os

Parcciros a cxccutar a integralidâde das obrigaçôcs assumidas. no âmbito das rcspcctivas comPetôncias.

2.1. Sào obrigações comuns dos PARCEIROS:

I - conjugar esforços e cooperar uÍl com o outÍo para a plena realizaçâo do objcto;

II - promover publicidade e tÍansparência das informações referentes a esta parceria;

Ill - promover o regislro das informações cabíveis na plataforma elelrônica do sistema unificado de

Contàtos Convênioie Congêneres SUCC ou em outra que venha a substituiJa;

fV - fornccer, quando requisitadas pelos ôrgãos de controle inlemo e cxtemo c nos limitcs de sua

competência espÉciÍrca, informações relativas ã parceria independeltc de autorização judicial; e

V - priorizar a busca por soluções pacíficas e extrajudiciais, na hipótese de qualquer d(tvida ort

conlróversia sobre a intcrpretaçâo c cumprim«rto dcste Tcrmo'

2.2. São obrigaçôes do MUNÍCíPIO:

I - efeluâr o Íepasse dos Íecursos necessários à execução do Plano de Trabalho' na lorma prevista na

Cláusula Terceira;

II - apoiar a O.S.C. no alcance dos resultados previsÍos no objeto dâ presente parceria' conforme o Plano

de Trabalho:

lll - direcionar esforços para gaÍantiÍ â foÍmação continuâda de dirigentcs c técnicos da O'S C ;
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I!' - semprc cluc solicitado, prcstar informaçôcs e esclarecimcntos refcrcntc à parccria aos integrâl]tcs da
O,S.C.:

v - designar, por ato publicado no Diário oficial do Municipio - DoM, o gestor da parceria e os membros
da Comissào de Monitoramento e Avaliaçào;

vl - publicar o cxtraro dcsta parceria no Diario oficial do Municipio (DoM) e respectivas alterações, sc
for o caso;

Vll - supcrvisionar, fiscalizar, monitorar e a'aliar a execuçào do objeto da presente parceria;

vlII - analisar as prcsraç&"s de contas na lorma das Cláusulas Scxta e sétima deste instrumento;

lX - publicar e mantcr atuarizatros os manuais de orientação a gestoÍes públicos e o.s.c. sobrc a
aplicaçâo da Lei 13.019/2014, ouvida a Gerência de Apoio à iarcerãs do Múi"ipio o. a"to Hori.ãÀ.-

2.3. Sâo obrigações da O.S.('.:

I - desen.olver, enr conjunto com o MUNICiplo o objeto desk parceria conforme o plano de Trabalho.prestando ao l\{UNICipIO as dcvidas inltrrmações semire qu" ,oti"ituoo;

Il - reali2ar o gcrenciamcnto administrativo c linanceiro dos reculsos recebldos, inclusive no oue dizrcspeito às dcspesas de custeio, de investimento c de pessoal, na forma u, àrr*J" ôr.J"à"rãinstrumcnto,

III -.responsabilizar-se pclo pagâmento dos encargos trabalhistâs, previdenciários, fiscais e comerciaisrelacionados à exccução do objeto desta parceria, cirforme Cláusuiaierceira;

Ív realizar as compras e contratações necessárias à execução do objeto da parceria, observada acompatibilidade do custo eretivo com os valores pralicados no mercado, conforme orç"n,*luiaãrcalizada no Plano dc Trabarho. rcndo como norrcadores os principios da regaridade. ;;;ird;:-;cconomicidadc. sob pcna de nulidade das dcspcsas:

v mantcr a guarú dos documentos rcÍêrcnres à orçamentaçâo rearizada no momento dc apresentaçãodo PIuo dc Trabarho, pcro pcriodo de l0 (dez) anàs n .ooú ao'ar,u de cnvio Às;;À;rrô;;;planilha consolidada.

vl - mânter e mo'imentar os Íecursos exclusivamente ern conta bancária específica, apricando-os emcademetas de poupança, fundo de,apricaçào financeira aa a*" p."ro ou opera$o de mercâdo abe o

li;:,',",il1"". 
rírutos da divida pública, !od,s com tú",d;;;í;. *quanro nào empregados na sua

,Yll,,::lf::-.r-::::lrr-":,1:!ur*d", nos seus resisrros contábeis conforme as Normas Brasileiras de

:.:ll$ll'*"' 
scndo 

'cdada sua classificaçào .ã*o r.""io piãpiã ou pugu--,o por prcstaçâo de

VIlt - nâo rcmuncr:u com os fccursos repassados: (i) mcmbro de poder ou do Ministério público oudirrgentc dc órgâo ou entidade da administraçàopúbii;r;;;p; iiil .ouiao. o.,",oprü;üii*inciusr\c qrc c\crça cargo cnr comissão ou lirnçáo d"..rfi;;;:;. irgào ou cntidade da adminisrraçâopública municipar cclcbrantc. rcssar'adas u. rrip.t.r". pr"r[;;;, especifica e na rei dc dircrrizesorçanenrárias; (iii) pessoas naturais condenadai p.ru p.áti.u ã. .i.., *nou u administraçào púbtica ouconlra o parrimónio público. de crimes ereitoraii *i.iror 
" 

pÀ" prütrva de riberdade, e de crimes delaragcm ou ucultaçào de bens, direitos e ralores;

là,#ifi: ,i;;ãitfi: dc recursos nos casos previsros na r,"i n" r3.0le/2014 e,bu no Decrero

X - zcrar pcra quaridade das acr-res e scrviços presrâdos. buscando alcançar eficiência, eficácia er-l'etrvidadc strial cm suas ativrdades, assegurando a correçâo de quâisquer tregularidades:

ln\lrruh' ltll j.\ltÀ
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Xl - pÍestar informações aos munícipes e quaisquer interessados sobre o carátcr público rlas açõcs
realizadas em deconência dessa parceria, quando for o caso;

XII - pennitir a supervisâo, fiscalizaçâo, monitoramento e avaliaçâo do MUNICIPIO sobre a execução do
objeto da parceria, garantindo o acesso de agentes da administração pública. do controlc intemo e do
Tribunal de Contas correspondente aos processos, documentos e informaçôes relativos a esta parceriâ. e
aos locais dc execução do objeto:

,XIII - prcstar contas na forma fixada na Cláusula Sexta. maDtcndo a gnrda dos documcntos pclo prazo
dc I0 (dez) anos, conlados do dia Írtil subscqucntc ao da aprcscntaçào da prcstâçâo dc contas Íinal ou do
dccurso do prazo para â sua âprescntaçâo;

XIV - comunicar quaisqucr altcÍaçõ€s em scus atos societários c cm scu quadro dc dirigcntcs, quando
houver, cm até trinta dias da data de registro no órgâo compctcntc;

XV - operar, marter e conseÍvaÍ adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos
decorÍentes do Termo de Fomento, de forma a possibilitar a sua iuncionalidadel

XVI - manter sua habilitaçâo juridica, fiscal, trabalhistâ e previdenciária devidamente regularizada
durante todâ a vigência da parceria; c.

XVII - garantir o cumprimento da contrapaflida em bcns c scrviços conformc cstabelccida no Plano dc
Trabalho, se for o caso.

CLÁUSULA TERCEIRA . DA MovIMENTAÇÃo DOS RECURSOS FINANCEIROS

l.l . O MUNICiPIO transferirá à O.S.C. o valoÍ total dc R$296.950.00 (duzentos e roventâ e seis nlil,
noyecentos e cinquenta reais). de acordo com o cronograma de desembolso e com o plano dc rtplicaçio
previstos no Plano de Trabalho aprovado, anexos únicos deste instrumenlo.

3.2 - Os recursos scrão automaticamcnte aplicados cm cadcmetas de poupança. ftlndo dc aplicaçào

financcira dc curto prazo ou opcraçâo de mcrcado abcrto lastreada cm títulos da dívida pÍrblica. todos com

liquidez diária, cnquanto não cmpÍegados na sua finalidade.

3.3 - O repassc dos recursos financciros a que se refere esta cláusula scÍá cfctuado cm 03 (Írês) parcelâs.

3.4 - Toda a movimentaçâo financcira deve scr cfetuada, obrigatoriamcnte, em conta coÍrcÍtlc cspecitica

da parceria, isenta de tarifa bancária, em agência de instituição financeira pública.

J.4.1 -. A conta corrente deverá ser abefla no prâzo mâximo de 05 (cinco) dias úteis após a publicação do
presente termo no Diário Oficial do MLrNÍCÍPIO de Belo Horizonte. c seus dados informados ao

MUNICÍP|O no prazo máximo de 03 ttrês) dias úteis após a abertuÍa.

3.4.2 Excepcionalmcnte. na hipótesc de nâo haver isenção da tarifa bancária pela instituiçâo financeira.

aptis comprovação dâ ncgativa por panc da instituição financeira c comunicação formal ao MUNICIPIO
a fim dc que o mesmo possa tomar as devidas providências, os valorcs pagos pela O.S.C. â titulo dc tarifa
bancária àeverâo scr registrados na plataforma cletrônica, nos tcrÍnos da ('LÁUSULA SEXTA, ilcm
6.3.1;

3.5 - Os rendimentos de ativos financciros serão aplicados no objcto da parceria, cstando sujcitos às

mesmas condições de prestaçào de contas exigidas para os recursos transferidos:

3.6 - As despesas decorrentes da execução deste Termo de Fomento ocorrerão à conta de recursos

âlocados no respectivo orçamento do MUNICIPIO, na dotação orçamentária a seguir informada, ou suas

equivalentcs para os próximos excrcícios financcüos:

Dotação Orçâmentáriâ n". l0l3.l 100.14.243.163.2859.0002.339039.68. t.749.778

C'LAUSULA QUARTA DA EXTCUÇÁO FINANCETRA
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4 l - Os rcctusos somcnte poderâo scr utilizados para pagancnto de despesas coostantes do Plano dc
l'rubalho, nas hipóteses previstas na Lei n' 13.019/14 e no Decreto Municipal n l6.j46ll'7, yedada sua
utilização ern finalidade diversa da pactuada nesl.e instrumento.

4 2 - l-oda movimentaçào de recursos no âmbito desta parceria será realizada mediante transÍ'erência
eletrônica sujeita à identificaçâo eletrônica do beneficirírio final, ou seja, os pâgamentos devem ser
rcalizados nediante credito na conta bancária dc titularidade dos fornecedores. pr"itudor". dc serviços.
por nrcio da TransÍbrência Eletrônica Disponivel rED ,. Documento de ordem de crédito - Doc
débito cm conta c bolcro baDcário, todos sujeitos à identificaçâo do bcneficiário final.

4.3 - O§ Íccursos transt'eridos peto MUNICÍPlO nào poderào ser urilizados para dcspcsas et'etuadas em
pcriodo antcrior ou posterior à vigência da parceria, permitido o pagamento de dcspeias após o termino
da parceria, dcstlc que a constituição da obrigação terha ocorÍido durantc a vigôncia da mesma e cstcja
prcvista no plano dc trabalho, scnd. a realização do pagamento limitada ao piuro puru aprcscntação L
prestação de contôs final.

4.3.1 O pagamento das verbas rescisórias da equipe de trabalho da organizaçào da sociedade civil
poderá ser rcalizado ainda que após o término da execuçâo da parccria, dcsáe que provisionada c
proporcional ao periodo de atuaçào do protissional na execução das metas previstas no plano de trabalho.

4.4 o MUNICÍPI0 reterá âs parcelas dos recursos rinancciÍos destinados à o.s.C. nas hípóteses e
condiçôes prcvistas no item 7.9 destc Ternlo.

4 5 - Por ocasião da conclusão, dcnúncia ou rescisão da parceria, os saldos financeiros remanescentes,
inclusivc os provcnientes tlas receilas obtidas das aplicaçôes financeiras rearizadas, dcverâo sci
devolvidos ao MUNICIPIO, no prazo improrrogável de 3ó (trinta) dias.

C'I,ALISULA QUINTA - DA RESPONSABILIDADE Pt]I-O
I'I{I:VIDt: N('IÀIUO. I.IS('AL E COMI:R('IAL

VINCULo TRABALI{ISTA,

5.1 A o.S C. é cxclusivarnentc responsável pelo pagameDto dos encaÍgos tÍabathistas, previdenciários,
fiscais c comerciais Íelativos ao seu funcionamento e à exec.ção do objeto prcvisto no presente Termo dc
l'omcnto, não implicando rcsponsabilidade solidiria ou subsidiriria dó MUNICiplo a inadimplência àa
o.S.C. cnr rclação aos rcspcctivos pagamentos, aos ônus incidentes sobre o objeto da p-ceria o,r danoi
dccorreDtcs da rL'striçào à suu cxccuçâo.

5.2 - A inadimplência da o.S.c. em relaçâo às obrigaçôcs previslas no item anlerior não transt'erc ao
NIUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamenro.

5.3 .A remuneraçào de equipc de trabalho com rectusos transferidos pelo MUNICÍPIO não gerâ vinculo
trübalhista com o MUNICíplO.

(.1ÁUSULA SUXTA . DA PRTSTAÇÀo DE CONTAS

6. I A prestaçâo de cootas tcm por objetivo o controle de resurtados e deverá conter elemcntos que
pcrmitam vsrificar o cumprimento do objcto da parceria e o alcance das metas e dos resultados previstos.

6.2 A o.s.c. apresentaÍá, scmcstralmente, conforme prcvisto no plano de trabalho, relatório de
!'xccução do objcto, na plataÍbrma eletônica, que deverá contcr:

I - descriçâo das ações desenvoh.idas para o cumpÍimenlo do objeto;

II dernonstração do alcance das metasi

llt d(rumenros dc conrprovação da execução das açôcs e do arcance das metas que evidenciem .
cumprimenro do objeto, deÍinidos no plano de trabatho como meios de verificaçâó, como lisras de
prcsenças, lbtos, vidcos c outros;

lv docamcntos de comprovação do cumprimento da contrapaÍtida em bens ou serviços, quando houver;
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V relaçâo dc bcns adquiridos, produzidos ou transformados, quando houvcr;

VI justificativa na hipótese de nâo cumprimento do alcânce das nretas.

6.2.1 - O relatório de que trata este item deverá fomecer elementos para avaliaçào
[ - dos impactos econômicos ou sociais das ações desenvolvidasi
II - do grau dc satistàçâo do público-alvo, quando pesquisado:

6.3 - A O.S.C. obterá dc scus fomcccdores c prestadores de scrviços notas. comprovantes tlscais on
recibos, com data, valor, nome e númcro dc inscrição no C'NPJ dâ O.S.C. c do CNPJ ou (PI- do
lbrncccdor ou pÍestador de scrviço, para fins dc comprovaçào das dcspcsas.

6.3.1 - A O.S.C. rcgistrará na plataforma elckônica os dâdos de que trata o itcm antcrior atc o vigcsimo
dia do mês subsequenle à liquidação da despesa, sendo obrigat<iria a inserçào dc côpia dos comprorantcs
referentes âos pagamentos das obrigações fiscais. trabxlhistas e previdenciárias, ficaurdo dispensada u
inserçào de notas, comprovantes llscais ou recibos.

6.5. Quando descumpÍida a obÍigação constantc do itcm 6.2, nos casos cnr quc não cstiver comprovad0
o alcance dâs metas no rclatório de execuçâo do objcto ou diantc de suspcita circtmstanciada dc
irrcgularidadcs, a O.S.C. será notificada pârâ apresentar o rclatório de execuçâo financcira. no prazo dc
45 (quarcnta e cinco) dias. que devcrá scr instruído com os scguintcs d(*-umcntos:

I rclação das receitas auferidas. inclusive rcndimentos financeiros c recursos captaclos, c das dcspcsas
realizadas com a demonsúação da vinculação com a origem dos recursos e a execuçâo do objeto. em
observância ao plano de trabalho:

Il cxlratos da conta bancária específica:

Ill mcmôria de cálculo do rateio das despesas, quando for o caso:

tV cópias simples das notas e comprovantes fiscais ou recibos. inclusivc holcritcs. con data do
documcnto, valor, dados da O.S.C. c do fornecedor c indicaçâo do produto ou s!'rviço;

6.5.1 - A memória de cálculo referida no inciso I do itenr 6.5 deverá conter a indicação do valor intcgral
da despesa e o detalhamen(o da divisão de custos. especificândo a lonte de custeio de cada fraÇào. conl
identificação do número e do órgào ou entidade da parceria. vedada a duplicidade ou a sobreposição de
fontes de recursos no custeio de uma mesmâ paÍcela da dcspesa.

6.6 - A O.S.C. dcvcrá apresent{ â prestação dc contas final, por meio dc rclatório final dc exccução do
objcto, quc dcvcrá conter os elementos prcvistos no itcn 6.2.

6.6.1 A prestação dc contas final dcverá ser aprescntada no prazo dc ató novcnta dias, contado do dia
scguintc ao tórmino da vigência da parccria.

6.6.2 Caso haja, d€veÍá ser apresentado na prestação de contas final o comprovante de recolhimento do
saldo remanescente de que trata o art. 52 da Lei Federal n' l3.0l9i 14, e even(ual provisâo de reserva dc
recursos piua pagamento das verbas rescisórias de que trata o § 3" c §4" do art. 44 do Decrch n'.
|6.746,/l7 e o inciso I do art.46 da Lei Fcderal n' 13.019/14.

InsLiluro llAllÂIlA 0l 011.579/23{'('

6.4 A O.S.C. mantcrá a guarda dos documcntos originais rclativos à cxccução das parc!'rias pclo prazo
de dez anos, contados do dia útil subsequente ao da apresentaçào da prestaçào de contas linal ou do
decurso do prazo para a aprcscntaçào da prcstaçâo de contas final.

V * justificativa das receitas e despesas realizadas, inclusive rendimentos financeiros. fazcndo conslaÍ os

fatos relevantes.

6.6.3 - O MLINICÍPIO analisará a pÍestação de contas final cm atc ccnto c cinqucnta dias. contados dr
dala de recebimcnto do relatório final dc execüção do objeto.

I



6.'7 A análisc da prestaçâo de contas final pclo MUNICÍPIO seú formalizada por meio de parecer
técnico conclusivo, a ser inserido na plataforma eleÍônica, que deverá verificar o cumprimento do objeto,
o alcance das metas previstas no plano de tmbarho e os efeitos positivos da parceria, considerando:

I o relatório final de execução do objeto;

IÍ - os relatórios parciais de execução do objeto;

lll os rclatórios de visita tócnica in loco, sc houver;

lV - o rclatório récnico dc monitoramento e avaliaçào;

V o rclatório dc execuçào financeira, quando for solicitado nas hipôteses previstas no item 6-5.

6'l l O pareccr tecnico conclusivo enrbasará a decisão da autoridade competcnte, nos termos dos
artigos 70 a 74 do Decreto Munioipal n. 16.'t46llj, e conclürâ pela:

I - aprovação das contas, quando constatâdo o cumprimento das metas e, quando necessária, da
rcgularidade na exccução financcira da parceÍia;

II aprovaçâo das contas com ressalvas quando, apcsar de cumpridos o objeto c as metas da parceria,
fcrrem constatados impropricdade ou qualquer outra falta dc natureza formal que nâo resulte em'dano ao
craÍto;

lll rcjciçâo das contas, nas hipóteses prcvistas no art. 72, inciso lll, dâ Lci Federal no 13.o1gfi4.

CLÁUSUI,A SETIMA - Do MoNIToRAMENTo E AVALIAÇÃ0

"7.1 .As ações de monitorünento e avaliação terão carárer pÍeventivo e sâneador, objeti\ando a gestâo
adequada e regular das parcerias, diante do que deverão contemplar a análise das inl-ormações da piceria
constantes da platalbrma eletrônica e da documentação técnica apresentada:

7 2 Cabc ao MUNICiPIO cxcrcer as atribuições de monitoramento e avaliaçâr: do cumprimento do
objcto da parceria podendo valcr-se dc rccuÍsos tecnológicos e apoio tecnico de terceirâs, que será
dcsignado em ato próprio;

7.-1 As açôcs dc rnonitoramcnto e avaliação deverão contcmplar:

I - a ânálisc das informaçôes da parceria constantes da ptataforma eletrônica e da dorcumentação que
cotnprove o pâgamento das obrigações fiscais, trabalhistâs e previdenciáÍias até vinte dias do vencimento
tla obrigação;

ll - colsulta ao SUCC que pennita aferir a regularidade rla parceria;

Ill - medidas adotadas para atcnder a eventuais recomendações existcntes dos órgãos de controle exaemo
c inteÍno:

[\' - a vcrificação de existôncia de denÍurcias aceitas.

7.1 - o MUNICÍPIO designará um gestor pâra realizar o acompanhamento e fiscalizaçâo desta parccria,
através dc publicaçâo no Diário Oficial do Mtmicípio - DOM.

7.5 - o MUNlciPto poderá designar técnicos responsáveis para subsidiar o gestor da parceria em
relaçào à análise dos relatórios de execuçâo do objeto e dê execução finanãeira, se üouver; dos
lançarnentos dos dados tinanceiros em plataforma eletrônica, e ainda para a elaboração áe seu relatóiio de
moniloramcnto c avaliaçâo;

7.6 - o MIJNICIPIo designará, em ato cspecífico, os integrantes dâ comissâo de monitorâmcnto e
avaliaçâo para analisar c homologar, se for o caso, os relatôrios técnicos dc monitoramcnto e avaliaçâo
elaborados pelo Gcstor da Parceria.

l,rsli(úo llA ll/U lA 0 L03t.57{),2_t{l6
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7.7 - O gestor ü parccria analisará os rclatórios dc cxecução do objcto c os rclatirrios dc cxecução
finançeira. se houver, e emitirá Relatório Tecnico de N,Íonitoramento e Avalilçào da parceria e o

submeterá à Comissão de N4onitoramento e Araliação designada para possivel hornologaçâo.

7,7.1 O relâtôrio técnico de monitoramento e aYaliação deverá conter os elcmentos disposlos no § l'do
art. 59 da Lei Federal n' 13.019i 14 e deverá demonstrar;

7.1i. Na hipôtcsc de o relatório tccnico dc monitoramcnto c avaliaçâo evidcnciar irrcgularidadc clou
inexecuçâo parcial do objeto, o gestor da parceria notificará a O.S.C. para que possâ, no prazo dc 30
(trinta) dias sanar a irreeularidâdc, cumprir a obrigação ou aprcsentar justificativa para impossibilidadc dc
sancamcnto da irreglúaridadc ou cumpÍimento da obrigação. scm pre_juizo da notilicaçào prcvista no itcnr
6.5 dcstc tcrmo.

7.8.1 Na hipótese de existência de irrcgularidade ou incxccuçào parcial do objcto, nrcsmo após a

notificação da O.S.C-. para saná-las, o rclatririo técnico parcial dc monitoramcnto c avaliaçào potlcrír
concluir pela rcscisâo unilatcral da parccria, dcterminando a dc\oluçâo dos valorcs rcpassados
rclacionados à irrcgularidadc ou incxccução apurada ou à prcstaçào dc contas nâo aprcsentada c. cm nào

havendo a retbrida devolução. proceder-sc-á à instauraçâo de tomade de contas especial.

7.8.2 Serão glosados os valores relacionadôs às metas descumpÍidas sem justificativa suticiente
avaliadas no caso concrcto.

7.9 Nas hipóteses em que, por mcio do monitoramento e avaliaçâo da parccria, sc constatc a existência
de evidências de irregularidades na aplicação de parcclas anteriormentc recebidas: dcsvio dc finalidadc da

nplicâção dos recursos ou o inadimplcmcnto da O.S.C. cm relação a obrigaçõcs cstabclccidas no prcscntç
Tcrmo dc Fomento; ou dc situação cm que a O.S.C. dcixc dc adotar scm .justificativa sullqicntc as

mcdidas. sancadoras apontadas pelo MUNICiPIO ou pclos órgàos dc controlc intcmo ou cxtcmo, o

MLINICIPIO reterá as parcelas dos recursos financeiros destinados à execuçâo da parceria. até o
saneamento das impropriedades conslatadas.

7.10 - O MIINICIPIO dererá informar à Controlacloria Geral do Municipio e à Procuradoria Ccral do
Município sobre as irregularidades verificadas nas parcerias celebradas.

7.ll - A execução da parccria podcrá ser acompanhada c fiscalizâda pelos consclhos dc políticas
públicas, sem prcjuizo da fiscalizaçào realizada pclo MUNICÍPIO. pelos órgãos de contlolc e

mccanismos dc controle social previstos na legislação.

CLÁUSI,'LA oITAVA . DAS SANÇÔES

8.1 - Caso a execução da parceria cstivq em dcsacordo com o cstabclccido no Plano dc'frabalho c ou
com as normas e legislaçâo vigente, o MUNICiPI() podcrá aplicar à O.S.C. sançõcs dc advcrtência,
suspensào temporária e dcclaração de inidoneidade. na forma da l-ei I 3.01 S/20 I 4 e do f)ecreto N4Lrn ic ipal
|" 16.74612017. sendo garantidos à O.S.C. os direitos de ampla delesa c contraditório.

ti.l.l E facultâda a dcfcsa da O.S.C. no prazo dc dez dias. contados da data dc abcrtrua dc vista dos

autos processuais.

8.1.2 Da decisão âdministrativa quc aplicar as sanções prcvistas nesta cláusula cabcri rccurso
adminjstrativo, no prazo dc dez dias, contados da data dc ciéncia da dccisào.

Insliluro IIAllAl lA 0toi?5r9tt-06

I avaliação das metasjá alcançadas e seus bcncficios:

II - dcscriçào dos cfcilos da parccria na realidade local;

lll os impactos econômicos e/ou sociais das açõcs dcscnvolvidas;

IV o grau dc satisfação do público alvo, quando pcsquisarlo;

V a possibilidadc de sLrstentabilidade das açires após a conclusào do objcto. cln se tralando de projelo.



10.3 - A alleraçào do prazo dc vigência do Tcrmo de Fomcnto, cm dccorrência dc atraso na liberação dos
rccursos por rcsporsabilidadc do MUNICliPlo. scrá promovida "de oficio", limitada ao período do atraso
vcnficado. por mcio dc Tcrmo dc Apostila.

lnnrr ro llAIlAil^

8.2 - Nas hipótcses dos itens 12.2.1 c 12.2.2 da cláusula Decima Scgunda, a rcscisão poderá lcvar à:

8.:.1 suspensão temporária da paÍicipação em chamamento público, suspensào lemporária paru
requercr credenciamento prévio, suspensão tempolíria do credenciamento prévio e impãdimentá de
celebrar parceria ou contÍato com órgeos e entidâdes do MTJNlcÍplo, por prazo nâo superiãr a dois anos;

8.2.2 declaraçâo dc inidoneidade para parlicip de chamamento público, declaração de inidoncidâdc
para rcquerer credcnciamcnto previo ou celebrar parceria ou conÍato com óÍgâos e entidadcs de todas as
cslbras de govcrno, enquanto perdurarem os motivos determinantes da sançaó ou até que seja promovida
a rcabilitaçâo perante o MUNICÍPIo, que scrá concedida semprc que a o.s.c ressarcir a aúninist.ação
pública pelos prcjuízos resultantcs, c após decorrido o prazo da sançào apticada com base no item g.2.l.

8.3 - Nas hipótcscs dos itcns r2-2. I c 12.2.2 da cláusula décima segunda, a rescisão deverá gerar apuraçào
dos possivcis prejuízos gcrados ao MUNICÍplO.

8.3.I - Havendo constatação de prejuizo para o MUNICÍplo, a o.s.c. deverá ressarcilo sob pena de
suspensào temporária da paíicipaçào em ctâmamento público e impedimento de celebrar parieria ou
contrato conr órgàos c cntidades do MI,]NICIPIO, pelo prazo máximo de dois anos;

8.3.2 - Passado o priuo de dois anos e perdurando os motivos determinantes da sanção, a O.S.C será
deciarada inidônea para panicipar de chamamcnto público ou celcbrar parceria ou contrato com ôrgàos e
c[tidades dc todas as csfcras de goYcmo. ate que ocorra o saneamento.

li.4 . Quarrdo não houver devoluçâo dos saldos financeiros remanescent€s da pzuceria, na forma e prazo
cstabelecidos no item 4.5 deste teÍmo, será inslaurada Tomada dc contas Espccial pela autoidade
adminisrrativa competentc.

Ct,ÁUSULA NoNA . DA DÍVULcAÇÀo E TRANSPARÉNCIA

frl t]!1Sa-se a O.S.C'., em razâo deste Termo de Fomento, a fazer consta.r identiticaçào do
MUNlclPIo de Belo l{orizontc, do cMDCA/BH e do FMDCÀ'BH. nos formulários, .-tor"r, folh"tor,
anúncios c matérias na midia, assim como produtos da parccria. tâis como livros, relatórios, videos.
intcrÍlct e outros mcios dc divulgaçào, obscrvando a legislaÉo cleitoral vigentc.

9.2. A urilização dc logomarca, brasão ou demais simbolos do MUNICiPIO, do CMDCABH c do
F'NtDCA/Bll, dcvcrão ser prcviamenrc autorizados pcla Assessoria da comunicaçâo do Municipio.

9.3 - A o.s.c. compromete-se a publicar no seu sitio eletrônico oficiar, quando houver, ou no sítio
eletrônico público do Mapa das O.S.C.s. e em locais visireis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos
em que exerçam suâs açôes. desde a celebraçâo das parcerias até cento e oitenta dias após a apresenação
tla prestaçào de contas final, us infornraçôes de que lrata o art. I I da Lei Fecleral n. l3.olg/zoi4.

9 4 l'ica vedada a utilização de símbolos partidários e ou de caráter eleitoral em qualquer rnaterial de
divukaçio.

( L^usut.^ Dt:( flvl^ DA vtGÊNctA

10.1 - Estc Tcrmo dc Fomenro terá vigência de 10 (dez) meses, contados a partir dâ data de suâ
rssrnrtuÍa. pos:ibilirada a sua prorÍogaçào.

10.2 A vigência da parceria poderá ser alterada, por meio de Termo Aditivo, mediante solicitâçâo
l-undamcntada da o.S.c.. deyidamente justificada e formalizada, a ser apresentada ao MuNlcipto, em,
no minimo. 120 (Clento e vinte) dias anles do lemino da sua vigência, ou mediante a verificaçâo desta
necessidade pelo lvluNlcÍPto, com a anuência da o.s-c., desde q-ue nâo haja alteraçâo de seu objeto.
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CLÁUSULA DÉ,CIMA PRIMEIRA . DA AI,TERAÇÀo

ll.l EsÍe Termo de Fomento, poderá ser alttrado, com as devidas justificatilas. mcdiantc lemlo
Adiiivo, Certidão de Apostilamento e ajuste no Plano de Trabalho, derendo o rcspectivo peclido ser
apresentado pela O.S.C com antecedência minima de 120 (cen(o e vinle) dias.

I 1.2 É vedada a alteração do objeto do Tcrmo dc Fomento. pcrmitida â ampliaçào. rcduçâo ou cxclusâo
dc mctas. sem prcjuízo da funcionalidadc do objcto, dcsde que respcitados os limitcs legais c dcvidamcntc
justificada c aprovada pelo MUNICÍPIO.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA. DA RESCISÀO

l2.l - E facultado aos PARCEIROS rcscindircm cste instnrmcnto a qualquer tcmpo. dclirnitando as

respeclivas condiçôes, sanções e responsabilidades, estipulando-se prazo minimo de antcccdêncit para r
comunicação dessa intençâo, não inferior a 60 (sessenta) dias.

l2.l - Esta parccria podcrá scr rcscindida quando:

12.2. I - ocorrer o dcscumprimcnto de qualqucr das obrigaçôcs ou condiçõcs ncla cstabelccidas;

12.2.2 - quando a O.S.C., após notificada, não sanar as impropricdadcs. conlornrc itcm 7.E.1 da cláusula
setima;

12.2.3 - pela superveniôncia de normas legais ou razõcs de inteÍcsse público quc a tomc foÍmal ou
matcrialmerrtc incxequivcl;

12.2.4 - fot denunciada a qualquer tempo, por qualquer das partcs mediante prér'io aviso cont
antecedência minimâ de 60 (sessenta) dias;

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA
INTIJLECTUAL

DOS BENS PERMANENTES E DA PROPRTEDAT)T-

l3.l.l - Na hipótese de rejeiçâo da prestação dç contas final, a litularidade dos bens pcnrranentes

remanescentes permanecerá com a O.S.C., sendo que:

I - Nào será exigido ressarcimento do valor relativo ao bem adquirido quando a rnotivaçào da rcjeição
nàtr estirer relacionada ao seu uso ou aquisiçào:
I[ O valor pelo qual o bem permanente remanescente foi adquirido deverá ser con)putado no cálculo do
dano ao erário a scr rcssarcido. quando a motivação da rcjcição cstivcr relacionada ao scr.r us(r or.i

aquisição.

13.1.2 Câso ocorra a dissolução da O.S.C. durante a vigência da parccria, os bcns rcmanesccutcs
deverào scr rctirados pela administraçào pública mrmicipal. no prazo dc ate 90 (novcnta) dias, contado da

data da notificaçào da dissolução.

13.2 - Fica vedada a doação, vcnda, cessâo. empÍestimo, transferência ou qtulquer outÍa transmissâo de
titularidade dos bens permanentes remanescentes adquiridos. produzidos e/ou tlansformados em razào da
execuçâo deste Termo. devendo estes bens serem gravados com cláusula de inalienabilidade.

13.3 A O.S.C. dcverá formalizar promessa de transferência de propriedade dos bcns pcrmancntcs
adquiridos com recursos provenientes da celebração da parceria, na hipótese de sua extinção.

l3.t - FicJ desde já definida a titulâridadc da O.S.C. accrca dos bcns pcrmanenlcs rcmanesccntcs
adquiridos. produzidos er'ou transformados com recuÍsos rcpassados pclo MIJNIC'IPIO cnt razào dr
cxccução dcstc Termo.

Instrtut(,llAllAlJA

13.4. Nas hipôteses de produçâo dc bens de propricdadc intclcctual decorrcnte da cxccuçio do objcto
dcsta parccria, a titularidadc dos rcfcridos bcns será compaflilhada pelos PAR('EIROS, ficando sua
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14.1. A O.S.C. obriga-sc ao devcr de prorcçào, confidencialidade e sigilo de toda informaçâo, dados
pcssoais c,rou basc dc dados a quc tcnha acesso, inclusive em razão de licenciamçrto ou da operaçào dos
progrtunas/sistcmas, nos tcÍnos da Lei n' l-3.709/2018, srms altcraçôes e regulamentações postcriores,
tlurant.'u crrmprimcnto do objcto rlcscrito no prcsentc instrumcnto.

CI-AUSLILA DECIMA QUART,,\ DA PROTEÇÀO E TRÀNSMISSÀO DE
DADOS PESSOAIS E OU BASE DE DADOS

INFOPu\44çlÃO.

14.1. A OS.C. obriga-sc a implementar medidas técnicas e administrativas suÍlcientes visando a
segurança, a proteção. a confidencialidade e o sigilo de toda inlormaçâo, dados pessoais elou base tle
dados a que tenhc acesso a fitn de evitar acessos não autorizados. acidentes, vÍlzamentos acidentais ou
ilicitos quc causem dcstruiçâo. pcrda, altcraçâo, comunicaçâo ou qualquer ouúa forma de tratamcnto não
pr-cvrsl()s.

14.2. A OSC dere asscgular-se de que todos os scus colaboradores, consullores e/ou prestadores dc
scrviços que, no cxercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informaçào e,/ou dos
dados pessoais, rcspeitem o dever de pÍotcçâo, confidencialidade e sigilo.

I'1.3. .A osc não podcrú utilizar-sc de inltrrmação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso,
prrâ ilns distinlos ao cumprimcnto do objcto deste instrumento juridico.

144, A OSC não poderá disponibili;zar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização escritâ.
inlirrnraçào, dados pessoais e/ou base de dados a que teúa acesso em razào do curnprimenlo do objeto
dcstc instrunento contratual.

14.4.1. A oSC obriga-sc a rirnrecer informaçào, dados pessoais e/ou base de dados estritamente
ncccssários caso quando ú transmissão autorizada a terceiros durante o cumprimento do objeto descrito
ncslc insftun]ento contratual.

l'1.5. A osc lica obrigada a tlevolvcr todos os docurnentos, registros e cópias quc contenham
inlbrmaçào, dados pessoais e/ou base dc dados a que tenha tido acesso durante á execuçâo do
cumPrimento do objcto destc instrumento juridico no prazo de 30 (trinta) dias corridos, conrados da data
da r'rcorrência de qualquer uma das hipóteses de extinção da parceria, restando autorizada a conservação
apcrras tras hipótcscs legalnrcnte pretistas.

l4.r.l. À os(l nâcr será pemritido deter cópias ou backups. informaçâo, dados pessoais e/ou base de
dados a que telha tido acesso durante a execuçâo do cumprimento do objeto deste instrumento juridico.

14.5.1.1. A osc deverá eliminar os dados pessoais a quc tiveÍ coúecinrento ou posse cm razào do
cumprinrcnto do objcto dcstc instrumento tào logo nào h.ia necessidade de realizar seu tratamento.

l'1.6. A oS( devcrá notitic:r o MruricÍpio, imcdiâtamente, no caso de vazamento, perda parcial ou total
dc inlbrrnaçào, dados pessoais cr'ou base de dados.

1'1.6. L A notificâçâo não erinrirá a osC das obrigaçôes e/ou sanções que possam incidir em razâo cla
perda de inforrnação, dados pessoais e/ou base de dados.

14.6.2- A osc que descumprir nos termos da Lei no r3.iogr2}lg suas alterações e regulamenrações
Posleriores. durantc ou após a execução do objeto descÍito no prcscntc instrumento jurídicJ fica obrigadal assumir total responsabilidade e ao ressarcimento por todo e qualquer dano ã/ou prejuízo sofiido,
incluilldo sançôcs aplicadas pela autoridadc competente.

l'1.7. A osc lica obrigada a manter preposto para comunicação ao Município para os assuntos
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utilizaçào condicionada â celcbraçào de instrurnento próprio, observada a legislaçâo vigentc.

ll.4.l. Nas hipóteses em que, enr rirtude da execução do objeto desta parceria, a o.s.c. contratar
quaisquer scrviços dos quais decorram bens previstos lro item 13.3, fica a o.s.c. obrigada a constar do
contruto I ser celebrado. cláusula de cessâo dos referidos direitos poÍ parte de seu detentor.
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pertincntcs à Lei n" 13.709/2018, suas alteraçõcs c rcgulamentaçõcs poslcriores.

14.8. O dever de sigilo e confidencialidade. e as demais obrigaçôes descritas na pres€nte clíusula.
peÍmanecerão em vigor após a extinção das relaçôes entre os Parceiros, benr como, entrc a oSC e os seus
colaboradores. subcontratados, consultores e/ou prestadores de serviços sob pena das sanções previstas na
Lei n' 13.70912018, suas alterações e regulamentaçôes posteriores. salvo decisàojudicial contrária.

14.9. O nâo cumprimento de quaisquer das obrigaçõcs dcscritas ncsta cláusula sujcitará a OSC a pÍoccsso
administrativo para apura$o de responsabilidade e. consequcnte, sançâo. scm pÍeiuizo dc outras.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA . Do FoRo

15.1. Não logrando êxito na tcntativa de conciliaçâo e soluçào administrativx, fica clcilo o l'oro da
comarca de Bclo Horizonte para dirinrir os conflitos decoÍrcÍtcs dcste Instnmento. com rcnirncia
cxpressa de qualqueÍ outÍo, poÍ mais privilegiado quc se.ja.

E, por estârem acordados com os teÍmos dessa parceria as pârtes lirmam em 3 (três) r'ias de iqLral teor t'
forma o presente instrumento.

Belo Horizonte. 3'l 42 §oC'z

Cru-z Neto

Planejanlento,
nanças

Secretário Municipal de Assist al. ScgLLrança Alirnentar c ( itladanil

RODRI

MATEUS disitàlpo, RoDRIGo

zAcARrAs DA illli:;#..1:,â1*
SILVA:0722I6566 oôdos: 2o2t.t o.l o
g] 09.rs:47 {3'00'

Prcsidcntc do Cl\{DCÀlBH

lantc Legal da O.S.C
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ANEXO III

MODETO DE PLANO DE TRABALHO

Chamamênto Público CMDCA/BH Ne 001/2022

PLANO DE TRABATHO

1. OADOS CADASTRAIS

Organização da Sociedade Civil: lnstituto Hahaha

CNPJ: 16.911.508/0001-81 Oata de Abertura do CNPJ:

Endereço: Rua Estrela do Sul, 126

Bairro: Santa Tereza CEP:30,310-240

Telefone: (31) 3889-9643 e-mail: contato@institutohahaha.org.br

Nome do representante legal: Eliseu Custódio

Endereço residencial do representante legal: Rua Joanésia, 189 - casa 2, Serra - BH / MG

CPF:794.566.856-91 R.G.: MG-5.880,912 Telefone(s): (31) 99629'4716

Período de Mandato da Diretoria: de o9/o7l2o2L a 09/07 12024

Registro no CMDCA

Ne registro: 0356 Data vencimento : 27 I 05 I 2025

Programas lnscritos (Proteção OU Socioeducativo)

Regime(s) inscrito: proteção / apoio socioeducativo em meio aberto

Nome(s) Programa(s) da OSC:

Responsável pela execução do Plano de Trabalho:

Nome: Eliseu Custódio

TeleÍone: .31.1 99629 -47 76 e-mail: contato@ in stituto h a ha ha.org. br
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Cidade: Belo Horizonte



2. NOME DO PROJETO

Hahaha + acesso

3. PRAZO DE EXECUçÃO

9 meses

4. OBJETO DA PARCERIA

Realizar intervenções artísticas por meio da palhaçaria para crianças com deficiências

na primeira infância (0 a 6 anos).

5. PÚBtICO-ALVO

crianças da primeira infância (0 a 6 anos) com deficiências, advindas dos bairros de

grande vulnerabilidade socioeconômlca das 9 regionais de Belo Horizonte.

6. ÁREA DE ABRANGÊNcIA

As intervenções artísticas têm previsão de serem realizadas nas entidades AMR e

APAE-BH, que pertencem a regional centro-sul e leste, porém após o levantamento de onde

são as crianças de 0 a 6 anos ari atendidas, concluímos que quase a totalidade são de bairros

das 9 regionais de extrema vulnerabilidade socioeconômica.

7. DESCRtçÃO DA REALTDADE E JUSTtFtCAT|VA DO PROJETO

Em consonância com nossa história, o rnstituto Hahaha promove a arte da parhaçaria

em espaços de saúde e ambientes vulneráveis. com a missão de colocar o riso a serviço da

vida, tem o intuito através dessa proposta de garantir o direito e acesso à arte e à cultura para

crianças com deficiência na primeira infância atendidas pela Associação Mineira de

Reabilitação (AMR) e Associação de pais e Amigos dos Excepcionais de Belo Horizonte (ApAE-

BH).

A Associação Mineira de Reabilitação (AMR) é referência no Estado de Minas Gerais

em reabilitação neuromotora desde 1964. A instituição oferece tratamento interdisciplinar de

alta qualidade, totalmente gratuito para crianças e adolescentes com deficiência física em

situação de vulnerabilidade social. A AMR possui a causa de reabilitar para transformar vidas e

tem a visão de até 2025, tornar-se referência nacional no segmento de reabiritação

neuromotora de crianças e adolescentes de forma sustentável.

A Associação de pais e Amigos dos Excepcionais de Bero Horiionte (ApAE-BH), fundada

em l'961, iá atendeu mais de r.oo mir pessoas com deficiência interectuar e múrtipra, bem como

suas famílias, em algum momento de suas vidas. A missão da APAE-BH é ressignificar as

vivências da pessoa com deficiência por meio de ações integradas e de defesa de direitos

como caminho de transformação de vida.

o lnstituto Hahaha escolheu articular com essas duas importantes entidades nã

perspectiva de promover o desenvolvimento humano das crianças âli atendidas por serem

Rua Estrclo do Sul I 26 - Santo Terera, Bclo Horizonte/Mc - (31 ) 3889.9643
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ambientes institucionais que não limitam o desenvolvimento físico, intelectual, emocional e

social das crianças, realizando estímulos e motivações adequadas para o desenvolvimento

delas.

As intervenções artísticas têm previsão de serem realizadas nas entidades que

pertencem a regional centro-sul e leste, porém após o levantamento de onde são as crianças

de 0 a 6 anos ali atendidas, concluímos que quase a totalidade são de bairros das 9 regionais

de extrema vulnerabilidade socioeconômica.

Como já citado anteriormente, o proieto traz atendimentos exclusivos para crianças

com deficiência na primeira infância, pois como está normatizado no ECA, esse grupo necessita

de máxima prioridade no atendimento.

Segundo dados do Ministério do Desenvolvimento Social, em 20L7 viviam no Brasil

aproximadamente 20 milhões de crianças com até 06 anos de idade. Dessas crianças, somente

32,7% frequentavam creches. Segundo a Fundação Abrinq, no documento Cenário da Criança

e Adolescente 2019, viviâm no Brasil em 2OL7 ceÍca de 9,4 milhões de crianças e adolescentes

entre 0 e 14 anos em situação de extrema pobreza. Além da pobreza, a violência doméstica

também é um fator que preocupa quando analisamos a realidade brasileira. Segundo o

Ministério dos Direitos Humanos, em 2017,39% dos casos de violência contra crianças e

jovens ocorriam na faixa etária de 0 a 7 anos.

Uma sociedade que promove políticas públicas como a proposta pelo Hahaha traz

impactos diretos em indicadores cognitivos das crianças. O afeto e a troca das relações

interpessoais são capazes de alavancar o desenvolvimento global infantil, principalmente na

primeira infância. lsso se dá por conta da aumentada variedade de estímulos que um palhaço

ou palhaça dedicada às crianças podem proporcionar.

Quando se trata de crianças portadores de deficiência no país, os dados demonstram

que no universo de cerca de 45,6 milhões de brasileiros com algum tipo de deficiência, cerca

de 7,5% deste total são crianças de até 14 anos, tornando esse grupo prioritário no que diz

respeito ao cumprimento da Garantia dos Direatos da Criança e do Adolescente em políticas

públicas aplicadas em nossa cidade. Por isso, o projeto contribui para a ampliação e efetivação

de ações voltadas ao público prioritário articulando com a sociedade.

O obietivo do projeto proposto é realizar 96 intervenções artísticas por mêio dâ arte

da palhaçaria para 80 crianças/atendimentos da primeira infância em entidades que realizam

atendimentos à pessoas com deficiências. As intervenções serão realizadas por uma dupla ou

trio de palhaços utilizando técnicas para a Interação com o público por meio da linguagem da

palhaçaria, do jogo cênico lúdico, improviso, músicas, interãções pedagógicas e informãções

dos direitos da criança e adolescente.

O projeto "Hahaha + acesso", tem como essência dar continuidade na consolidação da

missão institucional, que e "colocar o risorat-s?fliff, 
?i,"i+.19r,T,"1: dÍ ?1S.d:,?qlh?ç" " 
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palhaça". Levar a arte circense, por meio da palhaçaria em espaços'de vulnerabilidade social,

educação e saúde, faz das entidades um ambiente mais humanizado, confortável e receptivo,

ampliando o acesso à artê e cultura.

Locais de reallzação:

o AMR - Associaçâo Mineira de Reabilitação: 7 meses, sendo aproximadamente 2 vezes

por semana - totalizando 48 intervenções

o APAE de Belo Horizonte: 7 meses, sendo aproximadamente 2 vezes por semana -

totalizando 48 intervênções

Objetivo geral;

. Executar 96 intervenções ârtísticas em entidades que atuam com crianças acometidas

por alguma deficiência;

Objetivos específ icos:

. lntervir na sociedade propondo a arte como mínimo social para o público de crianças

deficientes em situação de vulnerabilidade e risco social;

o Ressignificar o ambiente institucional por meio da arte;

. Possibilitar o acesso à arte e a cultura como um direito social para as crianças com

deficiência;

o Colaborar para entendimento de novas metodologias para atendimentos às crianças

com deficiências;

. Garantir o direito à saúde mental das criançãs, que foi considerada agravada no

cenário pós pandêmico da COVTO-19.

O lnstituto Hahaha entende que os protagonistas dessa proposta de projeto são as

crianças acolhidas nas instituições AMR e APAE geralmente em processo frágil de saúde. Com

isso, vimos a necessidade das diferentes políticas sociais se organizarem em objetivos comuns,

em uma abordagem intersetorial. A integralidade da proteção prevista no Estatuto da criança

e Adolescente supõe que seja assegurado um conjunto de direitos: à vida, à saúde, à

alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao

respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

lsto posto, o projeto "Hahaha + acesso", juntamente com o apoio e anuência das

entidades citadas, tem como objetivo garantir os direitos civis, sociais e políticos das crianças

assegurado pelo lnciso lV do Art. 16 da Lei 8.069 de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e

Adolescente) que dispõe sobre: O direito à liberdade compreende entre outros aspectos:

brincar, praticar esportes e divertir-se.

Bllü Estr cla do Sul I 26 - So[tü Terezo, Bclo HoÍizontc/Mc - (3 t ) 3889.9643
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Executar 96 intervenções artísticas em entidades que atuam com crianças acometidas por

alguma deficiência

9. FORMA DE EXECUçÃO

QietivoWi@ Metas 4!es
lÍicio e

TéÍmiÍ!
lrúcadoí

Doornertc6 &

Executar 96

intervenções

artísticãs em

entidades que

atuam com crianças

acometidas por

ãltuma deficiên.ia

Môs 9
Prestação de contas

aealizadâ

10. METODOLOGTA PARA EXECUçÃO DO PROJETO

Meta 1- Realizar 96 intervênções na AMR - Associação Mineira de Reabilitação e

APAE/BH para 80 crianças/atendimentos de 0 a 6 anos

. Contratação: escolher profissionais adequados para cada função a ser

executada.

. Reunião de abertura do projeto: realizar a reunião de abertura do pro.jeto

juntamente com as partes interessadas, inclusive a AMR e APAE/BH,

planejando escopo, cronograma e etapas do projeto e definição estratégica das

intervenções artísticâs a serem realizadas.

. Planejamento dos treinamentos e alinhamento das intervenções artísticas que

acontecerão durante os 7 meses.

Os treinamentos a serem realizados através de proposições de oficinas e ensaios

durante a execução do projeto possuem carga horária de 04 horas semanais e se

mostra de extrema imiortância pois no lnstituto Hahaha essa proposta é de inovação,

onde os profissionais que ali irão atuar necessitam de constantes aprimoramento de

técnicas e construção da forma de atuação junto a essas crianças deficientes da

primeira infância na perspectiva de melhoria da qualidade de vida dessas crianças.

. Realização das 96 intervenções artísticas na AMR e APAE/BH para 80

crianças/atendimentos de 0 a 6 anos

Cada dupla ou trio de palhaços irão realizar visitas duas vezes por semana com

carga horária de 04 horas oo''hll',l,?"f illJÍrçii Ylnsl:s,1: l?i9rr1l1!31 ÍoY,*t :,:

Contrâtos
píofissionais;

Autorização dá

AMR/APAE;

Cronograma

criado;

Relatóri05 de

execução;

Fotosj

Depoimentos

dâ AMR/APAE.

r ú,13

Contratâção da Equipe Mês1e2
contrãtãção dos

prof issionai5 envolvidos

Reunião de abenurà do proieto Mês1e2
cíãnção do cronogrãmà

de ensaios e intervenções

Planêlamento dos treinamentos Treinamenlos planejados

Reâlização das intervêôções Mês3ao9
Número de criãnçâs

âtendidâs e intervenções

realizadas

Meta 1- Reâlizãí 96

inteNençõer na AMR -

Associação Mineirâ de

Reábilitâção e

APAE/BH pãTã 80

criançãs/atendimentos
a€ometidas por

alguma deficiência,
proporcionando o

acessoàarteecultuíâ.

ury,, J l)!ilrtLrlulliillallit a)rq bt

x

INSNTUTO
tllHAltl

Avaliâção dos resultãdos
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pelo mesmo período na APAE/BH para atender as crianças com deficiência na primeira

infância(0a6anos).

A linguagem utilizada para interação com o público é a linguagem da

palhaçaria, por meio do.jogo e improviso. O artista cria uma narrativa de construção

com o paciente, parodiando a "figura" do médico de maneira ficcional e cria uma

"estória" com começo, meio e fim.

O improviso tem como características o aprofundamento nos limites da criação

e maior envolvimento do palhaço na ação. Alem destes elementos, o improviso é

considerado um recurso de interpretação que demonstra a espontaneidade do

palhaço nas ações dramáticas, Um dos aspectos mais interessantes na improvisação

está na invenção de algo inesperado, que se manifesta no calor da ação. Existem vários

graus de improviso, que englobam o jogo dramático, feito a Êartir de uma senha ou

tema, a desconstrução verbal e a invenção gestual.

A meta possui o seguinte desenvolvimento das ações:

. Pré-produção das intervenções artísticas: roteirização, orientações técnicas,

logísticas de materiais e equipamentos para a realização das ações,

interlocução e mobilização junto às instituições atendidas, agendamento das

intervenções;

. Realização das intervenções artísticas: média duas visitas semanais com carga

horária de 04 horas por visita, pelo período de 7 meses.

Avaliação e monitoramento

Todo o projeto será monitorado por meio de avaliações. O lnstituto Hahaha

acompanha e monitora o desenvolvimento de seu projeto desde a sua fundação. São

monitorados o alcance dos objetivos, os resultados, prazos de. execução, impacto das

ações, recursos previstos e todo o processo de implantação do projeto. Esse

monitoramento avalia e sinaliza o que está dentro do planejamento e/ou se requer

alguma adaptação, ajuste ou melhoria.

Desenvolvimento das ações:

. Acompanhamento e registros quantitativos e qualitativos das ações realizadas;

. Elaboração, controle e arquivamento de relatórios, registros fotográficos e

videográficos;

. Monitoramento de realização e alcance de meta;

. Aplicação de uma pesquisa de satisfação com os responsáveis pelas crianças

ate n d idas:
Rna Estrcla do Sul I26 - Santa Tcreza. Bclo Hoíizonte/MG - í31) 3889.9643
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9,
A pesquisa de satisfação tem o intuito de entender as dificuldades e aspirações do

público atendido. Como no caso da proposta, são crianças da primeira infância, temos

a necessidade de aplicar diretamente com seus responsáveis, mapeando o que é mais

importante na vida dessas crianças e como o projeto impactou.

11. QUADRO DE RECURSOS HUMANOS OO pRO.'ETO

I2. CONTRAPARTIDA DA ORGANIZAçÂO DA SOCIEDADE CIVIT (SE HOUVER)

Não há contrapartida

13. PREVISÃO DE RECEITAS E DESPESAS:

Origem Valor

Repasse Rs 296.950,00

Cargo/Função
. Carga

Horaria

Semanal

Tipo de

Vínculo*
Valor da Remuneração1

Coordenador Geral 30 Graduação PJ Rs 3.700,00

Coordenador

Administrâtivo
30 PJ R5 3.700,00

Coordenação

Artística
30 Graduação P] R5 3.700,00

Palhaços(as) 20 Graduação Rs 3.000,00

Social Media 20 G raduação R5 1.800,00

PJ Rs 1.100,00

Psicólogo 15 PJ Rs 1.700,00

20 P) Rs 3.000,00

Assistente de

Produção
20 Graduação PI

Oficineiros Graduação PJ Rs 1.400,00

* Incluir no quadro, todos os profissionais que prestarão serviços ao projeto, mesmo que parcialmente.
Tipo de Vínculo. Exemplo: Voluntário, CLT, RPA, Contrato, Ajuda de Custo, Estágio, Bolsa, Cooperativa /

Pró-labore etc.)

13.1, PREVISÃO DE RECEITA5

INSTIIUTO
IIAHAHA

tr -,-i
-v

l,tG rllt: I64:
yrq br

Escolaridade/Formação

G raduação

PJ

PJ

Contador 20 G rad uação

Graduação

Prod uto r G rad uação

Rs 2.250,00

20

&wt! rnsl rlltlÍrhalrrlr



Contra pa rtida (se houver)

Total Rs 296.950,00

13.2. PREVISÃO DE DESPESAS

CONFORME ANEXO ll e lll DO PLANO DE TRABALHO

Orientãções: O DETALHAMENTO DOS TTENS DE DESPESA DEVE SER ApRESENTADO COMO

ANEXOS DO PLANO DE TRABALHO, ORIGINADOS DA PLANILHA EM EXCEL FORNECIDA PELO

CM DCA,

A osc deverá manter a guarda dos documentos hábeis à comprovação da compatibilidade dos

custos apresentados com os preços praticados no mercado (orçamentação), OBTIDOS

conforme § le do Art. 26 do Decreto M unicipal ne. L6.7 4612017 , conforme Termo de Fomento.

14. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

15. ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAT 05

Belo Horizonte. 19 de abril de 2023

Eliseu Cuslódio
Representante legal do lnstituto HAHAHA

lTo stt.soaloool-sTl
NSNÍUTO HAHAHA

Rur fstrcla do Sul 126 tflÀtÊJgfio]OfSl?o-rorizorltc/MG , t3 t) 3e89.9643

" 
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' aFloHoRlzoNÍE uX'

Parcela Mês Valor

1 1 Rs 106.9s0,00

2 4 R5 9s.000,00

3 7 Rs 95.000,00

Total Rs 295.950,00
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ANEXO II - QUADRO NATUREZA DA DESPESA

NATUREZA DE DESPESA CUSTEIO INVESTIMENTO

3190,1 1 - VENCIMENTOS E VANTAGENS
FIXAS - PESSOAL CIVIL R$

319013 - OBRIGAÇÔES PATRONATS RS

339047 - OBRIGAÇÔES TRIBUTÁRIAS E
CONTRIBUTIVAS R§

339035 IVIATERIAL DE CONSUNíO RS

449052 - MATERIAL PERMANENTE RS

339036 - OUTROS SERVTÇOS DE
TERCEIROS . PESSOA FiSICA

aq

339039 - OUTROS SERVTÇOS DE
TERCEIROS . PESSOA JURiDICA R$ 296 950,00

339031 - DTSTRtBUIÇÃO GRATUTTA DE
BENS/PREMIAÇÔES RS

TOTAL RS 296.950,00 RS

TOTAL GERAL RS 296.950,00
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ANEXO I. RECURSOS HUMANOS

OSC / Projeto: lnttúuto HahãhÀ / Hnhãh,1 + àces

PrôÍissiônâl Quant.
CaÍga horária

Sêmanal (horas)
No de

meses

Coordenador Geral 1 30 I
Coo.denador Administrativo 1 30 I
CooÍdenador Artistico 30 I
Palhaços(as) 5 2A 7

Socral Medra 1 2A 9

Contador T 20 I
Psicólogo 1 15 8

ProdutoÍ 1 20 B

Assistente de Píodução 1 20 7

OficineiÍos 3 2A 3
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